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EDITAL DE PUBLICAÇÃO 
 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2024  
PROCESSO ADM. Nº 01.08.02/2024 
 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO VALE DO SÃO FRANCISCO - CONIVALES 
 
 
OBJETO 
 
O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para Contratação de Licença de Uso de Software 
de Gestão de Licitações e Compras Compartilhadas, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas, 
estabelecidas neste instrumento. 
 
VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 
R$ 243.912,50 (duzentos e quarenta e três mil novecentos e doze reais e cinquenta centavos). 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA (DISPUTA) 
Dia 28/03/2024, às 08:30h (horário de Brasília). 
 
PERÍODO DE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS FINANCEIRAS 
De 18/03/2024 a 28/03/2024.  
 
LOCAL DA DISPUTA 
Bolsa Nacional de Compras - BNC (https://bnc.org.br/). 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
Menor preço Global.  
 
MODO DE DISPUTA 
Aberto. 
 
PREFERÊNCIA POR ME/EPP/EQUIPARADAS 
Em conformidade com o Art. 48 da Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01.08.02/2024 
 

Torna-se público que o Consórcio Intermunicipal do Vale do São Francisco - CONIVALES, por meio do Setor de 
Compras, sediado a Avenida Hermes Fontes, Nº 848, Suíssa, Aracaju/SE, CEP. 49.050-000, realizará licitação, na 
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei Nº 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e, 
ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 
1. DO OBJETO 

 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para Contratação de Licença de Uso de 
Software de Gestão de Licitações e Compras Compartilhadas, conforme condições, quantidades, exigências e 
estimativas, estabelecidas neste instrumento, de acordo com as especificações e exigências estabelecidas neste 
documento e seus anexos. 

 
1.2. A licitação será dividida em itens que se complementam, formando um único item a ser licitado, conforme tabela 
constante do Termo de Referência. 

 
1.3. O critério de julgamento adotado será o Menor Preço Global, observadas as exigências contidas neste edital e seus 
anexos quanto às especificações do objeto. 

 
 

2. DA PARTICIPAÇÃO DA LICITAÇÃO 
 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras), 
por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 
2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior 
à data prevista para recebimento das propostas. 

 
2.2. Poderão participar deste pregão, interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, 
e que estejam com credenciamento regular na plataforma de licitações da Bolsa Nacional de Compras (BNC). 
2.2.1. O credenciamento da empresa interessada em participar do pregão eletrônico, deverá ocorrer previamente na 
plataforma de licitações da Bolsa Nacional de Compras (BNC), mediante a apresentação de Termo de Adesão, 
devidamente assinado concordando com as cláusulas do Regulamento da BCN, disponível no endereço eletrônico 
www.bnc.org.br, no mínimo, 48 (quarenta e oito) horas antes do final da etapa estipulada para o cadastramento de 
propostas. 
 
2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
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2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados nos 
itens anteriores e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 

 
2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 
 
2.6. Essa licitação será para ampla concorrência, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006.  
 
2.7. Não poderão disputar esta licitação: 

 
2.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.7.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa íssica ou jurídica, quando a licitação 
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
2.7.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, 
ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco 
por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços 
ou fornecimento de bens a ela necessários;  
2.7.4. Pessoa íssica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação e 
celebrar contratos administrativos em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  
2.7.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau; 
2.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si; 
2.7.7. Pessoa íssica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
2.7.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
2.7.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
2.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
2.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão 
ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício 
ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do Art. 9º 
da Lei Nº 14.133, de 2021. 

 
2.8. O impedimento de que trata o Item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 
pessoa, íssica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 
jurídica do licitante. 
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2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os 
Itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação 
ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

 
2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
 
2.11. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação; 
 
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento. 

 
3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico da plataforma BNC, a proposta com o 
preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 
sessão pública. 

 
3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, na 
forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o 
preço, observado o disposto nos Itens 7.1.1 e 7.12.1 deste Edital. 

 
3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 
 
3.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que a proposta 
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 
3.4.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 
salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do Artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
3.4.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos Incisos III e IV do Art. 1º e no Inciso III do Art. 5º da Constituição Federal; 
3.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
previstas em lei e em outras normas específicas. 

 
3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 
os requisitos estabelecidos no Artigo 16 da Lei Nº 14.133, de 2021. 

 
3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá 
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no Artigo 3° da Lei 
Complementar Nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus Artigos 42 a 
49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do Art. 4º, da Lei Nº 14.133, de 2021. 
 
3.6.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo 
“não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
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3.6.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto 
na Lei Complementar Nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa. 

 
3.7. A falsidade da declaração de que trata os Itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei Nº 14.133, 
de 2021, e neste Edital. 

 
3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de 
apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, 
até a abertura da sessão pública. 

 
3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo 
licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

 
3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados 
para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

 
3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo 
quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 
 
3.11.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 
3.11.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o intervalo de 
que trata o subitem acima. 

 
3.12. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
 
3.12.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por 
menor preço; 

 
3.13. O valor final mínimo parametrizado na forma do Item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores 
e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos 
de controle externo e interno. 

 
3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 
o procedimento licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
mensagens emitidas pelo CONIVALES ou de sua desconexão. 

 
3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 
 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
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4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 
 

4.1.1. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência; 
4.1.2. Marca quando for cabível; 
4.1.3. Valor Global, devendo ser cotado o valor para o item 01 (locação do Software) e o valor para o item 02 (instalação); 
4.1.3.1. Para o cadastro do valor global, poderá ser utilizado até 02 (duas) casas decimais após a “vírgula”; 

 
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

 
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

 
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 

 
4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

 
4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 
4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto 
licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 
4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

 
4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações, quando 
participarem de licitações públicas. 
 
4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pelo CONIVALES por parte dos contratados pode ensejar a 
responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do Art. 71, Inciso 
IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 
 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local 
indicados neste Edital. 
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5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 
5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante; 
5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por 
todos os participantes; 
5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito 
na fase de aceitação. 

 
5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de 
lances. 

 
5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes. 

 
5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

 
5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 
 
5.6.1. A composição do valor global deve ser igual à soma dos valores dos itens que compõe a tabela do Termo de 
Referência. 
5.6.2. Na apresentação da proposta reformulada os valores devem estar descritos segundo a tabela do Termo de 
Referência. 

 
5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 
estabelecidas no Edital. 

 
5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele 
ofertado e registrado pelo sistema. 

 
5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 1% (um por cento). 

 
5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o 
registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

 
5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado, que neste certame será ABERTO. 

 
5.12. Para o envio de lances no pregão eletrônico em modo de disputa ABERTO, os licitantes apresentarão lances 
públicos e sucessivos. 

 
5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente 
pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública; 
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5.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários; 
5.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação; 
5.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo 
menos 5% (cinco por cento), a pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, 
para a definição das demais colocações; 
5.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários. 
 
5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 
primeiro lugar. 

  
5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do licitante. 

 
5.15. No caso de desconexão com a pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá 
permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

 
5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão 
pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeira 
aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 
5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 
5.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez 
encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade 
empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos Artigos 44 e 45 da Lei Complementar Nº 123, de 2006, 
regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

 
5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa 
de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 
colocada; 
5.18.2. A mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo 
sistema, contados após a comunicação automática para tanto; 
5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem 
naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior; 
5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
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5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais do modo de disputa 
aberto. 

 
5.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no Art. 60 
da Lei Nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
5.19.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 
5.19.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
5.19.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 
5.19.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle. 

 
5.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 
prestados por: 
5.19.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 
Município, no território do Estado em que este se localize; 
5.19.2.2. Empresas brasileiras; 
5.19.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
5.19.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei Nº 12.187, de 29 de dezembro de 
2009. 

 
5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, todas as propostas acima do preço máximo de 
contratação, divulgado no Termo de Referência (Anexo I deste Edital), serão automaticamente DESCLASSIFICADAS.  E 
ainda que se apresente abaixo do valor máximo de contratação, a pregoeira poderá negociar condições mais vantajosas, 
após definido o resultado do julgamento. 

 
5.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida; 
5.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes; 
5.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório; 
5.20.4. A pregoeira solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta 
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados; 
5.20.5. É facultado à pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo 
licitante, antes de findo o prazo. 

 
5.21. Após a negociação do preço, a pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 
 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 
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6.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro 
lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no Art. 14 da Lei Nº 14.133/2021, legislação 
correlata e no Item 2.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 
ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 
a) SICAF;   
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

 
6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário, por força da 
vedação de que trata o Artigo 12 da Lei N° 8.429, de 1992. 

 
6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, a pregoeira 
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. (IN Nº 3/2018, Art. 29, caput) 

 
6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 
outros. (IN Nº 3/2018, Art. 29, §1º); 
6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 
29, §2º); 
6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 

 
6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

 
6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido 
às ME/EPP(s), a pregoeira verificará se faz jus ao beneíscio, em conformidade com os Itens 2.5.1 e 3.6 deste edital. 

 
6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, a pregoeira examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste edital e em seus anexos, observado o disposto no Artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, 
de 30 de setembro de 2022. 

 
6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

 
6.7.1. Contiver vícios insanáveis; 
6.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
6.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
6.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pelo CONIVALES; 
6.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

 
6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta 
por cento) do valor orçado pelo CONIVALES. 
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6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência da pregoeira, que 
comprove: 

 
6.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
6.8.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 
6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

 
6.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por 
meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pelo CONIVALES, o licitante classificado em primeiro lugar 
será convocado para apresentar planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua 
proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

 
6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ 
ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

 
6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas; 
6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos 
e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

 
6.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá 
apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

 
6.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a prova 
de conceito, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

 
6.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

 
6.15. No caso de não haver atendimento ao percentual estipulado para a prova de conceito, ou seja, fora das 
especificações previstas neste edital, a proposta do licitante será recusada. 

 
6.16. Se a(s) a prova de conceito(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), a pregoeira analisará 
a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) prova de 
conceito e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de 
Referência. 

 
 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
 

7.1. Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, 
serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos Artigos 62 a 70 da Lei Nº 14.133, de 2021. 
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7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação 
serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

 
7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura do 
contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto Nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro 
que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

 
7.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por 
meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando 
exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 
7.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o Termo de 
Referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10%, para o consórcio em 
relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

 
7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia, digitalizados ou 
digitais. 

 
7.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante 
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (Art. 63, I, da Lei Nº 14.133/2021). 

 
7.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as 
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e 
em outras normas específicas. 
 
7.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de conduta. 

 
7.8. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a 
lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

 
7.9. A verificação pela pregoeira, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui 
meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 
7.10. Os documentos exigidos para habilitação, serão enviados por meio do sistema, em formato digital. 

 
7.11. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto. 

 
7.12. A verificação dos documentos de habilitação que constem no edital, somente será feita em relação ao licitante 
vencedor. 
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7.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos 
documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

 
7.13.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
7.13.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

 
7.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 
7.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a pregoeira examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 
presente edital. 

 
7.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta 
atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

 
7.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente 
será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (Art. 4º do Decreto Nº 
8.538/2015). 

 
7.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante 
por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

 
7.19. Para os documentos cujo prazo de validade não constem em seu corpo, a pregoeira considerará validade de 90 
(noventa) dias, contando da data de sua emissão. 

 
7.20. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos 
os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 
7.20.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes 
ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

 
7.21. Os documentos de habilitação deverão ser encaminhados (anexados), por meio da plataforma eletrônica do Bolsa 
Nacional de Compras - BNC, conforme as determinações listadas abaixo:  

 
a) Os arquivos deverão ser encaminhados em formato PDF; 

 
b) Cada documento deverá ser disposto em um arquivo, cujo título deverá ser o número do item o qual ele se refere;  

 
Exemplo:  
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Item 7.26.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme 
o caso.  

 
Título do arquivo: 7.26.1 

 
 
Exemplo:  
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7.22. Documentos encaminhados (anexados) por meio da plataforma eletrônica Bolsa Nacional de Compras - BNC, em 
NÃO CONFORMIDADE com as especificações listadas no Item 7.21, culminará na DESCLASSICAÇÃO da empresa; 

 
7.23. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para 
fins de habilitação: 

 
7.24. PROPOSTA FINANCEIRA: 

 
7.24.1. A proposta financeira deverá ser redigida em papel com o timbre da empresa, sem rasuras, entrelinhas ou 
ressalvas, assinada pelo Sócio Administrator da empresa, ou seu Representante Legal (mediante envio de procuração), 
contendo obrigatoriamente as informações abaixo:  

 
7.24.1.1. Razão Social da empresa; 
7.24.1.2. CNPJ da empresa; 
7.24.1.3. Inscrição Estadual da empresa; 
7.24.1.4. Endereço completo da empresa; 
7.24.1.5. Contato telefônico; 
7.24.1.6. E-mail; 
7.24.1.7. Validade da proposta (não inferior a 60 dias); 
7.24.1.8. Nome completo do responsável pela elaboração da proposta; 
7.24.1.9. Descrição dos itens, em conformidade com o Termo de Referência, ANEXO I deste documento; 
7.24.1.10. Quantidade total, em conformidade com o Termo de Referência, ANEXO I deste documento; 
7.24.1.11. Valor global, (permitido a utilização de até 02 casas decimais, após a “vírgula”); 
7.24.1.12. Fabricante do item quando for o caso; 
7.24.1.13. Valor total da proposta financeira; 
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7.24.1.14. Indicação da classificação da empresa: 
a) Empresário Individual; 
b) Microempreendedor Individual; 
c) Sociedade Empresária; 
d) Empresa Individual de Responsabilidade Limitada; 
e) Sociedade Simples; 
f) Cooperativa; 
g) Empresa ou Sociedade Estrangeira. 
7.24.1.15. Conter a indicação do banco, número da conta e agência da empresa, para fins de pagamento. 

 
7.24.2. Propostas enviadas em NÃO CONFORMIDADE com as informações requestadas (determinadas) no Item 7.24.1 
e seus subitens, poderá culminar na desclassificação da empresa. 

 
7.24.3. Cadastro de informações gerais da empresa, conforme modelo deste edital (ANEXO V), redigida em papel com 
o timbre da empresa, sem rasuras, assinada pelo Sócio Administrator da empresa, ou seu representante legal (mediante 
envio de procuração). 

 
7.25. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

 
7.25.1. No caso de Empresário Individual: Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 

 
7.25.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 
7.25.3. No caso de Sociedade Empresarial ou Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI: Ato Constitutivo, 
Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 
documento comprobatório de seus administradores, Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 
com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

 
7.25.4. No caso de Sociedade Simples: Inscrição do Ato Constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

 
7.25.5. No caso de Cooperativa: Ata de Fundação e Estatuto Social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem 
como o registro de que trata o Art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
 
7.25.6. No caso de Empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

 
7.25.7. Documentos de identificação do sócio(s) administrador(es), demais sócios (quando houver) e representante 
legal: RG (Registro Geral), CPF (Cadastro de Pessoa Física) ou CNH (Carteira Nacional de Habilitação); 
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7.25.8. Procuração do representante legal da empresa (quando for opção da empresa) assinado pelo sócio 
administrador, onde a assinatura deverá ser reconhecida em cartório, ou assinada digitalmente (e-CPF, certificado 
digital); 

 
7.25.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

 
 

7.26. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
 

7.26.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 
caso; 

 
7.26.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta Nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional (Certidão Negativa de Débitos); 

 
7.26.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) (Certidão Negativa de Débitos); 

 
7.26.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei Nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (Certidão Negativa de Débitos); 

 
7.26.5. Alvará de Localização e Funcionamento, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual;  

 
7.26.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo 
exercício contrata ou concorre (Certidão Negativa de Débitos); 

 
7.26.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo 
exercício contrata ou concorre (Certidão Negativa de Débitos); 

 
7.26.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá 
comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 
forma da lei; 

 
7.26.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte 
deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 
 

7.27. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 

7.27.1. Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 
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7.27.2. Cópia do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, que comprovem a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

 
7.27.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

 
7.27.4. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez 
Geral (LG), igual ou superior a 1 (um) resultantes da aplicação da fórmula: 

 
 
 
LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
 

7.27.5. As empresas que apresentarem resultado inferior a 1 (um) no índice de Liquidez Geral (LG), deverá comprovar, 
considerados os riscos para a Administração, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 5% (cinco por cento) 
do valor estimado da contratação. 
 
7.28. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 
7.28.1. Comprovação de aptidão para os serviços com características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto 
desta licitação, por meio da apresentação de atestado fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado; 

 
7.28.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, o atestado deverá dizer respeito a contratos executados 
com as seguintes características mínimas: 

 
a) O atestado deverá ser emitido em papel timbrado do órgão ou empresa que o emitiu; 
b) O atestado deverá estar assinado pela autoridade competente do órgão ou sócio administrador da empresa; 
c) A assinatura deverá estar com firma reconhecida em cartório, ou assinada digitalmente por meio de certificado digital. 

 
7.28.2. Registro ou inscrição na entidade profissional competente (Sociedade Brasileira de Computação - SBS e/ou 
Associação das Empresas Brasileiras de Software e Serviços de Informática - ASSESPRO).  

7.28.3. Cópia do Registro do Software emitido por Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI), vinculado ao 
Ministério da Indústria, Comercio Exterior e Serviços.   

7.28.4. A critério do CONIVALES, para subsidiar o julgamento técnico, poderão ser exigidas no que couber, as 
especificações técnicas dos produtos os respectivos métodos de controle de qualidade e a sistemática de certificação 
de conformidade. 
 
7.29. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via 
sistema ou e-mail, no prazo de, no mínimo, 2h (duas horas), sob pena de inabilitação. 
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7.30. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, 
a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a 
regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério do CONIVALES, quando requerida pelo 
licitante, mediante apresentação de justificativa. 

 
7.31. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, 
sem prejuízo das sanções previstas neste edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem 
de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa ou empresa de pequeno porte com alguma 
restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

 
7.32. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira suspenderá a sessão, 
informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

 
7.33. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos 
exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste edital. 

 
 
8. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 
8.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de, no mínimo, 2h (duas horas), 
a contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico; 

 
8.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do 
contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

 
8.3. A proposta deverá obedecer aos termos deste edital e seus anexos, não sendo considerada aquela que não 
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante 
 
9. DOS RECURSOS 

 
9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 
anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no Art. 165 da Lei Nº 14.133, de 2021. O prazo para registro 
da intenção de recurso na plataforma de licitações, será de no mínimo 30 (trinta) minutos.  

 
9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

 
9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do 
licitante: 

 
9.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
9.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de 
habilitação ou inabilitação; 
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9.3.3. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do Art. 17 da Lei Nº 14.133, de 2021, o prazo para 
apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

 
9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

 
9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade 
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

 
9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados 
da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 
9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 
decisão final da autoridade competente.  

 
9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 
 

10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 

10.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da pregoeira, caso não haja 
interposição de recurso, ou pela Autoridade Competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

 
10.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente homologará o 
procedimento licitatório. 

 
11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 
11.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

 
11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública 
precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os 
que dele dependam; 
11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando o licitante declarado vencedor não 
assinar  o Contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos 
termos do Art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

  
11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

 
11.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase do procedimento 
licitatório; 
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11.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no Bolsa Nacional de Compras – BNC, 
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 
 

 
12. DA CONVOCAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO. 

 
12.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data 
de sua convocação, para assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste edital. 

  
12.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Contrato, o 
CONIVALES poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 
meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento. 

 
12.2.1. O Contrato, poderá ser assinada por meio de assinatura digital (certificado digital) do representante legal da 
empresa. 

 
12.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por 
igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente 
aceito. 

 
12.4. o Contrato será firmado com a indicação do licitante vencedor, a descrição do objeto,  preços registrados e demais 
condições. 

 

12.5. O prazo de vigência da contratação é de 02 (dois) anos contados da assinatura, prorrogável sucessivamente por 
iguais períodos, limitada a vigência máxima de 10(dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 
12.6. Previamente à contratação o CONIVALES realizará consulta a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU, para 
identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no Art. 29, da 
Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do Art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, 
consulta prévia ao CADIN; 

  
12.6.1. Na hipótese de irregularidade do registro na Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU, a Contratada 
deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 
penalidades previstas no edital e anexos. 

 
12.7. Na assinatura do Contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que 
deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do Contrato. 

 
12.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se 
recusar a assinar o Contrato, o CONIVALES, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis 
a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos 
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requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar 
o Contrato. 

 
 

13. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
 

13.1. As regras acerca da revisão de preços registrados são as estabelecidas no Termo de Referência e na Minuta da 
Minuta Contrato, anexo a este edital. 

 
14. DA EXECUÇÃO 

 
14.1. As diretrizes sobre a execução do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência. 

 
 

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 

15.1. São obrigações da Contratante: 

15.1.1. É responsabilidade do CONTRATANTE a manutenção das condições necessárias para a realização dos serviços 
por parte da CONTRATADA em estrita concordância com os termos das leis aplicadas às contratações públicas e as 
especificações técnicas contidas neste termo, especialmente para: 
15.1.2. Nomear e destacar equipe composta por servidores que detenham conhecimento do negócio e dos perímetros 
alvo do projeto; 
Redefinir o prazo e cronograma dos serviços, em conjunto com a CONTRATADA, caso   alguma situação estratégica venha 
causar impacto nas atividades; 
15.1.3. Fornecer à CONTRATADA todas as informações técnicas solicitadas sobre o ambiente a ser utilizado na prestação 
dos serviços pela CONTRATADA; 
15.1.4. Permitir, durante a vigência do CONTRATO, o acesso a equipamentos, instalações, documentos e informações 
solicitadas para a execução do projeto para os representantes  ou prepostos da CONTRATADA, desde que devidamente 
identificados e acompanhados por representante do CONTRATANTE; 
15.1.5. Aprovar os documentos correspondentes aos produtos finais; 
15.1.6. Efetuar o pagamento à CONTRATADA de acordo com os valores estabelecidos no contrato; 
15.1.7. Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando 
em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas 
por parte da CONTRATADA; 
15.1.8. Atestar a execução dos serviços objeto deste CONTRATO por meio do setor competente. 
 
15.2. São obrigações da Contratado. 

 

15.2.1. É responsabilidade da CONTRATADA a execução dos serviços em estreita observância da legislação vigente para 
contratações públicas, as especificações técnicas contidas neste Termo de referência, bem como em suas propostas 
técnica e comercial, assumindo integralmente as seguintes obrigações: 

15.2.2. Participar com representante credenciado a decidir em seu nome de todas as reuniões  e atividades de 



 

23 

coordenação, planejamento, acompanhamento e avaliação que venham a                                     ser convocadas pelo CONTRATANTE; 

15.2.3. Prover o pessoal necessário para garantir a execução dos serviços, sem interrupção, seja por motivos de férias, 
descanso semanal, licença, falta ao serviço, demissão e outros  análogos, obedecidos às disposições da legislação 
trabalhista vigente; 

15.2.4. Atender às solicitações de serviços de acordo com especificações técnicas, procedimentos de controle 
administrativos e cronogramas que venham a ser estabelecidos  pelo CONTRATANTE; 

15.2.5. Acatar as orientações do CONTRATANTE, sujeitando-se a mais ampla fiscalização, prestando os esclarecimentos 
solicitados e atendendo às reclamações formuladas; 

15.2.6. Registrar problemas e obstáculos identificados durante a execução dos serviços e informá-los, 
tempestivamente e formalmente, ao CONTRATANTE; 
15.2.7. Tratar como confidenciais quaisquer informações, dados, processos, fórmulas ou códigos a que tenha acesso 
para execução do objeto, utilizando-os apenas para as finalidades previstas no CONTRATO, não podendo revelá-los ou 
facilitar sua revelação a terceiros; 

15.2.8. Substituir, sempre que exigido pelo CONTRATANTE e independentemente de justificativa, qualquer prestador 
de serviço cuja atuação, permanência ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios 
à disciplina da repartição ou ao interesse da Administração Pública; 

15.2.9. Apresentar os documentos fiscais de cobrança em conformidade com o estabelecido no CONTRATO e nos 
instrumentos normativos que orientam a matéria; 

15.2.10. Manter, durante toda a execução do CONTRATO, as condições de habilitação e qualificação exigidas 
para a contratação;  

15.2.11. Reparar ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do CONTRATO  em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do serviço; 
15.2.12. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,     decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do CONTRATO, não excluindo ou reduzindo       essa responsabilidade à fiscalização e ao 
acompanhamento do CONTRATANTE; 

15.2.13. Responder pelas despesas decorrentes de danos de quaisquer ações, seja por sua própria culpa ou quaisquer 
de seus empregados e prepostos, obrigando-se, igualmente, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações 
judiciais de terceiros que lhes venham a ser exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do CONTRATO; 

15.2.14. Manter seus funcionários ou representantes credenciados devidamente identificados quando da execução de 
qualquer serviço nas dependências do CONTRATANTE referente    ao objeto contratado, determinando a estrita observação 
das normas de segurança (interna  e de conduta); 

15.2.15. Ter pleno conhecimento de todas as condições e peculiaridades inerentes aos serviços a serem executados, 
não podendo invocar posteriormente desconhecimento para  cobrança de serviços extras; 

15.2.16. Refazer os serviços nos quais se verifiquem danos ou qualquer defeito nos materiais e métodos utilizados, no 
prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente, sob pena sofrer sanções 
por inexecução. 
 

 
 

16. DO PAGAMENTO 
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16.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta de titularidade 
do contratado;  
 
16.2. Recebida a Nota Fiscal, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis 
por igual período, nos termos do Art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME Nº 77/2022.  
 
16.3. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, 
conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME Nº 77, de 2022. 10.3.1. O prazo de que trata 
os itens anteriores será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações 
decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o Inciso II do Art. 75 da Lei Nº 14.133, de 
2021 (R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).  
 
16.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura, quando o órgão contratante atestar a execução do 
objeto do contrato.  
 
16.5. A nota fiscal ou fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
documentação mencionada no Art. 68 da Lei Nº 14.133, de 2021.  
16.6. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de 
penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante.  
 
16.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.  
 
16.8. Antes de cada pagamento à Contratada, será realizada consulta a sua regularidade fiscal, para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  
 
16.9. Constatando-se situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para 
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante;  
 
16.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da Contratada, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.  
 
16.11. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos 
do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  
 
16.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão da Ata de Registro de Preços ou Contrato, caso a Contratada não regularize sua situação.  
16.12.1. Será rescindido o contrato em execução com a Contratada inadimplente, salvo por motivo de economicidade, 
segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela 
máxima autoridade da Contratante.  
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16.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 
 

17. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 

17.1. Comete Infração Administrativa nos termos da Resolução Nº 38/2023 - CONIVALES e demais legislações licitatórias 
vigente, a Contratada que: 
17.1.1. Não assinar o Contrato; 
17.1.2. Não apresentar documentação exigida no edital; 
17.1.3. Apresentar documentação falsa; 
17.1.4. Causar atraso na execução do objeto; 
17.1.5. Não mantiver a proposta; 
17.1.6. Falhar na execução do Contrato; 
17.1.7. Fraudar a execução do Contrato;  
17.1.8. Comportar-se de modo inidôneo; 
17.1.9. Declarar informações falsas; 
17.1.10. Cometer fraude fiscal. 
17.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, o CONIVALES pode aplicar à Contratada as seguintes 
sanções: 
17.2.1. Notificação Formal, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a 
Contratante; 
17.2.2. Advertência Formal, quando o motivo que acarretou a Notificação Formal não for solucionado ou justificável; 
17.2.3. Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até 
o limite de 30 (trinta) dias; 
17.2.4.  Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual 
o CONIVALES opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
17.2.5. Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 
a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
17.2.6. As sanções previstas nos Subitens 17.2.1, 17.2.3 e 17.2.4 poderão ser aplicadas à Contratada juntamente com 
as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
17.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei Nº 14.133, de 2021, e 
subsidiariamente a Lei Nº 9.784, de 1999. 
17.4. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 
recolhidos em favor do município. 
17.5. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
17.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o CONIVALES 
poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme Artigo 419 do Código Civil. 
17.7. A Autoridade Competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, 
o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ao CONIVALES, observado o princípio da proporcionalidade. 
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17.8. As sanções serão publicadas no Diário Oficial do Município sede do CONIVALES, e/ou Diário Oficial Próprio do 
CONIVALES, bem como no sítio eletrônico oficial do CONIVALES e encaminhadas ao Tribunal de Contas do Estado de 
Sergipe (TCE/SE) com cópia aos municípios integrantes do consórcio. 
 
18. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO RESERVA 

 
18.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do 
licitante mais bem classificado. 

 
18.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao 
licitante mais bem classificado. 

 
18.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, estes 
serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva. 

 
18.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente será 
utilizada acaso o mais bem colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas 
no Decreto Federal Nº 7.892/13. 

 
 

19. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 

19.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este edital por irregularidade na aplicação da Lei Nº 14.133, de 
2021, devendo protocolar o pedido até 3 (cinco) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

 
19.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de 
até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

 
19.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, por meio do endereço 
eletrônico cplconivales@hotmail.com.  

 
19.3.1. A Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da data de 
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
 
19.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

 
19.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela pregoeira, 
nos autos do processo de licitação. 

 
19.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 
20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
20.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
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20.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela pregoeira. 

 
20.3. Todas as referências de tempo no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF. 

 
20.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 
20.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação.  

 
21.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não 
será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
licitatório. 

 
20.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

 
20.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja 
possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

 
20.9. Em caso de divergência entre disposições deste edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 
prevalecerá as deste edital. 

 
20.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal da Transparência do CONIVALES, no endereço 
eletrônico www.conivales.se.gov.br. 

 
20.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 
20.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 
20.11.2. ANEXO III – Minuta do Termo de Contrato 

 
 
 

Aracaju/SE, 15 de março de 2024 
 
 
 
 
 

Cris Tatiane Dantas de Oliveira Barreto 
Pregoeira 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/2024 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01.08.02/2024 
 

1. OBJETO  

 

1.1. Contratação de Licença de Uso de Software de Gestão de Licitações e Compras Compartilhadas, conforme 
condições, quantidades, exigências e estimativas, estabelecidas neste instrumento. 

1.1. Descrição resumida do objeto: 

 

ITEM DESCRITIVO 
QUANT 
MESES 

VALOR 
MENSA 

VALOR 
TOTAL 

1 

CONCESSÃO DE LICENÇA DE USO DE SOFTWARE DE GESTÃO DE 
LICITAÇÕES E COMPRAS COMPARTILHADAS, GERENCIAMENTO 
DAS ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS E CONTRATOS, COM 
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E SUPORTE TÉCNICO,  HOSPEDAGEM 
EM SERVIDOR VIRTUAL 

24 9.860,00 236.640,00 

2 SERVIÇO DE IMPLANTAÇÃO E TREINAMENTO. 1 7.272,50 7.272,50 

TOTAIS   243.912,50 

 

1.2. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO: 

1.2.1. FUNCIONALIDADES GERAIS DO SOFTWARE/SISTEMA E CONTROLE DE ACESSO: 

1.2.1.1. Operacionalizar por SISTEMA WEB mediante acesso à internet sob navegadores de web SSL - Secure 

SocketLayer; 

1.2.1.2. Deve ser desenvolvido em interface gráfica; 

1.2.1.3. Deve possuir layout responsivo; 

1.2.1.4. Prover controle de acesso as funções/recursos do software através do  uso login e senha pessoais, respeitando 

o limite de atuação de cada usuário/login; 

a) Os usuários deverão ter acesso aos campos de funcionalidade do software  dependendo do privilégio de 

acesso do usuário, e a competência setorial; 
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b) As senhas dos usuários devem ser armazenadas na forma criptografada, através de algoritmos próprios do 

sistema, de tal maneira que nunca sejam mostradas em telas de consulta, manutenção de cadastro de usuários 

ou tela de acesso ao sistema; 

c) Permitir que o usuário recupere sua senha de maneira autônoma na página   do software através do e-mail 

cadastrado em sua conta; 

d) Permitir o acesso simultâneo aos usuários do sistema e acessos ilimitados para cadastro; 

1.2.1.5. Possibilitar um controle de acesso as funções/recursos do software mediante  temporização com bloqueio 

automático decorrido o tempo pré-estabelecido; 

1.2.1.6. Permitir a vinculação do usuário/login a mais de uma unidade setorial, podendo o mesmo alternar dentre as 

unidades vinculadas; 

1.2.1.7. Possuir em sua interface de início botão para acesso rápido às notificações sobre informações importantes 

referentes a processos vinculados ao setor onde o usuário está logado; 

1.2.1.8. Possuir em sua interface de início botão para acesso rápido as ocorrências abertas para resolução de 

necessidades pontuais; 

1.2.1.9. Possuir em sua interface de início botão para acesso e edição de informações de perfil e senha; 

a) Foto de perfil, além de dados pessoais como nome e sobrenome, CPF, telefone, endereço; 

b) Configurações relacionadas à assinatura eletrônica em documentos emitidos dentro do sistema, como nome e 

cargo/função que ocupa. 

1.2.1.10. Possuir Dashboard com todos os eventos e informações atualizadas; 

a) Requisições ativas: campo para visualização dos documentos eletrônicos elaborados pelos usuários 

requisitantes que representam a necessidade de aquisição de determinado objeto, seja de captações de 

demanda anual e/ou pedidos, sempre que estiver em movimentação; 

b) Ocorrências ativos: campo para visualização dos documentos eletrônicos que possibilitam gerenciar e 

solucionar problemas ocorridos. Exibi, sempre que houver, um ou mais ocorrências ativas; 

 
1.2.2. CADASTROS BÁSICOS: 

1.2.2.1. Permitir cadastros de informações por seus usuários com as devidas permissões de acesso: 

1.2.2.2. Permitir o cadastro de novos usuários/logins, solicitando obrigatoriamente informações básicas como Nome, 

Sobrenome, CPF, endereço eletrônico e telefone; 

1.2.2.3. Permitir o cadastro de unidades para organização dos processos vinculados a diferentes setores do Consórcio, 

sejam unidades internas, ligadas aos setores do Consórcio, sejam externas, referentes aos municípios que compõe o 

Consórcio e suas secretarias envolvidas nos Processos Administrativos; deve solicitar obrigatoriamente informações 

como Nome, CNPJ, endereço e Locais de entregas, quando se aplicar; 

1.2.2.4. Permitir cadastro/registro de fornecedores (arrematantes dos itens), com a inserção das informações mínimas 

necessárias, quais sejam: Razão Social, CNPJ, endereço, telefone e endereço eletrônico; 

1.2.2.5. Possuir área de consulta dos fornecedores (arrematantes dos itens) registrados, com busca por palavra-chave 

e/ou CNPJ; 

1.2.2.6. Possuir área para cadastro/registro de itens com campo para inserção de descritivo e CATMAT/CATSER, devendo 

o software conter banco de dados de descritivos sugestivos; poderão ser adicionados um a um ou através de upload de 

planilha em formato .XLS;  
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1.2.2.7. Permitir o agrupamento dos itens cadastrados/registrados no software de modo             a formarem listas/relações 

possibilitando a fácil identificação destas por títulos; 

1.2.2.8. Possuir área para consulta de itens cadastrados/registrados no software, mediante palavra-chave; 

1.2.2.9. Permitir a edição de descritivo dos itens cadastrados/registrados no software, agrupados ou não; 

 
1.2.3. ÁREA PARA GESTÃO DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS: 

1.2.3.1. Possuir um campo de cadastro e edição de Processos Administrativos, possibilitando necessariamente o 

registro de número do processo, natureza do objeto, descrição resumida do objeto, data de abertura e incorporação de 

itens ou listas já cadastradas/registradas no software; 

1.2.3.2. Permitir para os usuários com as devidas permissões de acesso, cadastrar, listar e acessar todos os processos 

administrativos registrados de acordo com sua modalidade e outras características. Os processos poderão ser 

consultados com a ajuda de filtros e outros mecanismos como campo de busca. 

1.2.3.3. Possuir campos vinculados aos Processos Administrativos cadastrados que permita inserir e editar informações 

subsidiárias a esses, sendo necessariamente exigidos campo para inserir o número de identificação do pregão, das Atas 

de registro de preço e dos Contratos; 

1.2.3.4. Permitir importar itens ou lista/relação de itens de um processo administrativo  existente no software para um 

novo; 

1.2.3.5. Permitir para os usuários com as devidas permissões de acesso, inserir e editar informações quanto às 

Intenções de Registro de Preços (Estimativas de Demanda Anual) pelos municípios quando necessário ao andamento 

dos Processos Administrativos vinculados a Pregões Eletrônicos e caronas; 

a) Permitir que o usuário visualize o histórico de consumo do item de processos administrativos anteriores, 

com base no CATMAT/CATSER, no momento da Estimativa de Demanda Anual. 

b) O sistema deve alertar ao usuário demandante quando a estimativa para o item estiver subestimada ou 

superestimada de acordo com seu histórico de consumo. 

c) O sistema deve solicitar justificativa, quando necessário, para itens superestimados em relação ao histórico 

de consumo para o item estimado. 

1.2.3.5.1.  

1.2.3.6. Permitir a visualização dos procedimentos desenvolvidos dentro do Processo Administrativo 

cadastrados/registrado, respeitando a ordem cronológica das ações; 

1.2.3.7. Permitir a edição do status de cada item do Processo Administrativo para: homologado, cancelado, fracassado 

e deserto; 

1.2.3.8. Permitir inserir e editar informações detalhadas das contratações vinculadas ao Processo Administrativo, como 

valor contratado, quantidade CONTRATADA, fabricante/marca, apresentação comercial e fator embalagem;  

1.2.3.9. Permitir inserir e editar informações detalhadas das Atas de registro de Preço (ARP’s), possibilitando 

necessariamente os campos de número identificador das ARP’s, fornecedor e vigência. 

1.2.3.10. Permitir a visualização das Atas de Registro de Preço em lista e/ou bloco com identificação resumida, 

de modo que o usuário/login possa identificá-las; 

1.2.3.11. Permitir a visualização detalhada de cada Ata de Registro de Preço, com acesso a relação de itens 

licitados, quantitativos demandados do item geral e por município, valor unitário por item e valor total da Ata de 

Registro de Preço; 
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1.2.3.12. Permitir a consolidação das informações incorporadas ao software, permitindo a emissão, 

visualização e impressão de relatórios; 

 
1.2.4. ÁREA PARA GESTÃO DE PEDIDOS E REQUISIÇÕES: 

1.2.4.1. Possuir um campo de cadastro e edição de Pedidos e Requisições, para execução das Compras Compartilhadas; 

1.2.4.2. Permitir para os usuários com as devidas permissões de acesso, gerenciar o objeto da compra e os recursos 

(fontes de pagamento) que poderão ser utilizados; 

1.2.4.3. Permitir consulta com a ajuda de filtros e outros mecanismos como campo de busca, aos Pedidos e Requisições, 

visualizando número identificador do pedido/requisição, descrição geral, status e/ou outras informações; 

1.2.4.4. Permitir para os usuários com as devidas permissões de acesso, inserir e editar informações quanto aos 

quantitativos de pedidos de cada item disponível para compras compartilhadas; 

1.2.4.5. Permitir no ato da inserção dos quantitativos de pedidos a visualização do saldo de cada item, valor contratado, 

fator embalagem; 

1.2.4.6. Possuir área para informar durante a execução do pedido pelos municípios, item a item quantidade a ser adquirida, 

a fonte de financiamento e número da conta bancária sob o qual será vinculada o item, podendo informar mais de uma 

fonte por item; limitando as fontes de financiamento vinculadas ao referido processo administrativo; 

1.2.4.7. Bloquear a inserção de demanda em desacordo com a unidade de medida e fator embalagem licitado; 

1.2.4.8. Permitir informar o número de Contas Bancárias vinculadas às Fontes de Financiamento por Município; 

1.2.4.9. Permitir visualizar no painel as informações resumidas dos principais elementos do pedido, como número de 

itens disponíveis, processos administrativos vinculados, unidades (municípios) participantes, valores e fontes de recurso 

utilizadas e/ou outras informações; 

 
1.2.5. ÁREA PARA GESTÃO DE ORDENS DE FORNECIMENTO E NOTAS FISCAIS: 

1.2.5.1. Permitir a emissão de ordem de fornecimento numerada em ordem cronológica; 

1.2.5.2. Permitir a emissão de ordem de fornecimento mediante consolidação de estimativa de aquisição apresentadas 

pelos Municípios, colecionando cada ordem de fornecimento às Atas de registro de preço equivalente;  

1.2.5.3. Considerar para composição das ordens de fornecimento apenas os itens que tiverem estimativa de aquisição 

superior a zero; 

1.2.5.4. Bloquear a inserção de demanda na ordem de fornecimento ao limite de saldo licitado por usuário 

demandante/Município; 

1.2.5.5. Permitir o cadastro/registro das informações constantes nas DANFES (Documento Auxiliar da Nota Fiscal 

Eletrônica), de modo que ocorra o cruzamento de informações desta com os das ordem de fornecimento  emitidas; 

1.2.5.6. Permitir o cadastro/registro das informações de mais de um DANFE em relação a uma mesma ordem de 

fornecimento; 

1.2.5.7. Permitir a visualização de todas as DANFES cadastradas, respeitando a limitações operacionais de cada 

usuário/login; 

1.2.5.8. Permitir o filtro e visualização de itens entregues e não entregues, com detalhamento por usuário demandante 

e informações da DANFE vinculadas aos mesmos; 

1.2.5.9. Possuir comando de atesto/aceite da DANFE vinculado ao usuário/login, data e hora em que decorrerá o 

procedimento; 

1.2.5.10. O software ao cruzar as informações deve filtrar e condicionar o atesto/aceite da DANFE de acordo 

com os cadastrados na ordem de fornecimento; 
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1.2.5.11. Possuir campo para inclusão de retenção de impostos, incluindo as alíquotas equivalentes e com 

relatórios que demonstrem tais retenções; 

 
1.2.6. RELATÓRIOS E OUTRAS FERRAMENTAS ELETRÔNICAS: 

1.2.6.1. Possuir a funcionalidade de assinatura eletrônica nas diversas etapas constantes, para os usuários habilitados; 

1.2.6.2. Permitir ao usuário emitir relatórios mediante requisitos preexistentes, sem necessidade de intervenção da 

empresa detentora do sistema; 

1.2.6.3. Permitir ao usuário emitir relatórios que exporte informações e detalhes de um processo ou contrato 

específico, como também relatórios transversais que permitirão uma visualização geral dos processos e contratos 

registrados; 

1.2.6.4. Permitir ao usuário emitir relatórios que exporte informações e detalhes de um pedido ou ordem específica, 

como também relatórios transversais que permitirão uma visualização geral sobre os pedidos e ordens registradas; 

1.2.6.5. Permitir ao usuário emitir relatórios para visualização de informações gerais e detalhadas das notas 

fiscais registradas no sistema; 

1.2.6.6. Permitir que os relatórios sejam gerados e salvos em extensão de arquivos  “.PDF, .XLS”. 

 

1.2.7. Deverá realizar a importação de todos os dados legados dos sistemas atualmente contratado; 
1.2.8. É necessário que a empresa que irá desenvolver o software realize o levantamento de requisitos, visto que as 

funcionalidades descritas acima, são referentes ao ponto de vista setorial e não técnico de acordo com a 

metodologias de desenvolvimento de cada empresa. 

 
2. JUSTIFICATIVA 

Para a efetividade dos planos fundacional e garantia da regularidade no padrão adotado por este Consórcio, se faz 
necessária a execução dos trabalhos com presteza e alta qualidade técnica, garantindo assim uma boa fruição e 
eficiência na execução dos serviços disponibilizados por este. 

Não há que se questionar nos dias de hoje quão valioso e benéfico é o investimento no uso das tecnologias auxiliares 
ao desenvolvimento de atividades no cenário da Administração Pública, haja vista a constante e crescente aceitação 
e resposta positiva no que pese a produtividade, transparência, efetividade e eficiência desses mecanismos no 
serviço público. 

Não podemos ignorar que o investimento em Tecnologia de informação neste Consórcio, não diferente das demais 
Administrações Públicas, implicará em beneíscios palpáveis, a exemplos: 

a) Aumento da produtividade: ou seja, reduzir ao máximo os trabalhos manuais, automatizando a maioria dos processos 
e simplificando as atividades (que quando na falta da tecnologia torna-se demorada). Além disso, a coleta, a manutenção 
e o manuseio dos dados são essenciais para o sucesso de qualquer atividade; 

b) Aperfeiçoamento da comunicação: fará com que a interação entre os municípios e  o CONIVALES seja ágil, tornando a 
tomada de decisão e solução de problemas mais rápidas. Não apenas a comunicação será aperfeiçoada, como também 
registrada, minimizando os  erros e reduzindo os custos; 

c) Melhoria na interação com os municípios: talvez essa seja a melhor e mais importante consequência de se investir 
na tecnologia da informação, pois o mundo coorporativo vive em função de melhorar a comunicação e a experiência do 
cliente, no nosso caso dos municípios; 
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d) Maior segurança na informação: os dados e as informações digitais têm papéis fundamentais para a implantação de 
estratégias e melhorias nas organizações, protege-los se tornou essencial, além disso, o departamento de TI é 
responsável por realizar programações de backups periódicos do sistema. Isso é necessário para recuperar informações 
importantes caso haja algum contratempo ou até mesmo para promover uma recuperação total, mediante uma invasão 
de sistema; 

e) Aumento da disponibilidade do sistema: a disponibilidade das informações importantes aumenta de forma 
considerável. Tais dados podem ser acessados a qualquer hora e de qualquer lugar pelos funcionários responsáveis e 
credenciados. Todo esse processo traz grandes vantagens, como: organização da rotina, sincronização do sistema com 
os objetivos de cada setor, expansão das funcionalidades do sistema, visando ao aumento da produtividade, acesso à 
informação de forma mais fácil, entre outros; 

f) Auxílio no setor fiscal e financeiro: entre as soluções mais utilizadas pela  tecnologia da informação para auxiliar 
os setores financeiro e fiscal, estão: backups de informação em nuvem; software para controle financeiro, sistema de 
gestão empresarial para acompanhamento fiscal, programas para tradução de dados e relatórios de leitura. 

Nesse sentido, conforme visualiza-se na motivação disposta, a contratação possibilitará ganhos sem precedente ao 
Consórcio, bem como garantia de que o aumento das adesões de Municípios ao CONIVALES, e por conseguinte o 
aumento de demanda, não impliquem num desmerecimento da qualidade dos serviços prestados. 

3. DA AMOSTRA 
3.1. O licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentar demonstração das funcionalidades do software ofertado 
(amostra), presencialmente em até 02 (dois) dias úteis, contados da convocação, para avaliação técnica a ser realizada 
pelos setores que utilizarão o sistema, sob pena de não aceitação da proposta, a fim de se averiguar se atende todas as 
exigências contidas no Termo; 

3.2. A demonstração das funcionalidades do software ofertado (amostra) deverá atender no mínimo 70% (setenta por 
cento) das funcionalidades contidas neste Termo, sob pena de desclassificação. 

3.3. O software deve está com as funcionalidades 100% de acordo com o previsto no termo de referência no prazo de 
ate 30 (trinta) dias contados da data de assinatura do contrato, o não atendimento deste prazo pode ensejar na rescisão 
contratual; 

3.4. A demonstração poderá ser acompanhada pelos demais licitantes, se for solicitado pelos mesmos, ocasião que o 
CONIVALES informará o dia, hora e local da realização da mesma. 

3.5. Os custos com descolamento e hospedagem (caso necessário) para demonstração do software, serão ônus exclusivos 
do licitante. 

3.6. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada do licitante, 
formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro; 

3.7. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema; 
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4. CONCESSÃO DA LICENÇA DO USO DO SOFTWARE, TREINAMENTO E SUPORTE TÉCNICO 
4.1. A CONTRATADA deve conceder uma cópia da Licença de Uso do Sistema em regime contratual de LOCAÇÃO; 
4.2. A CONTRATADA deverá disponibilizar o link de acesso ao software; 
4.3. A CONTRATADA deverá promover a capacitação do servidor indicado pelo CONIVALES, que terá o perfil de 
ADMINISTRADOR do software. 
4.4. A CONTRATADA deverá promover a capacitação de todos os potenciais usuários do software; devendo toda 
despesa decorrente disto ser de responsabilidade da CONTRATADA, tal como deslocamento, documentação técnica do 
software, apostilas e treinamento presencial. 
4.5. O treinamento dos servidores do CONIVALES nas metodologias de engenharia de software, linguagens de 
desenvolvimento, banco de dados e outros recursos tecnológicos  não será obrigação da CONTRATADA. 
4.6. A capacitação poderá ocorrer em grupos ou individualmente a depender da necessidade do  Consórcio, podendo ser feita 
presencialmente ou online através de canais de comunicação simultânea (exemplo: Telefone, Skype, Whatsapp e/ou 
outros) sem ônus ao CONIVALES, com local, data e horário previamente definido entre as partes; 
4.7. No decorrer da vigência do contrato, no caso da necessidade de treinamento de mais  potenciais usuários, o 
treinamento da forma explanada nos subitens anteriores deverá se  repetir sem ônus ao Consórcio ou potencial usuário; 
4.8. Os treinamentos devem ocorrer no prazo máximo de até 05 (cinco) dias uteis a contar da assinatura do contrato; 
Ao findar o prazo, o consorcio emitirá um atestado certificando que a empresa atendeu ou não os prazos estipulados; 
4.9. A CONTRATADA obriga-se a prestar os seguintes serviços de Suporte Técnico remoto e Local (no endereço da 
Sub-sede do CONIVALES), de segunda-feira a sexta-feira em horário comercial das 08 às 18 horas: 
4.9.1. Instalação, configuração e otimização do sistema; 
4.9.2. Identificação e correção de problemas operacionais relativos ao sistema; 
4.9.3. Avaliações, diagnósticos e proposições de melhorias do ambiente. 
4.10. Serviço de Atendimento Remoto corresponde ao atendimento, por telefone, ou e- mail para solução de 
problemas (suporte técnico para o tratamento de falhas, dúvidas, orientações técnicas para a perfeita utilização da 
solução e investigação de supostos erros) para garantir a plena utilização e funcionamento do software no ambiente 
operacional do CONIVALES; 

4.11. A CONTRATADA deverá possuir atendimento remoto de dúvidas técnicas em  português, via telefone, ou via 
internet, no horário comercial (08:00 às 18:00 horas, horário de Brasília, de segunda- feira a sexta-feira, exceto feriados); 
4.12. A CONTRATADA deverá garantir o atendimento das ocorrências de manutenção corretiva dentro dos prazos de 
atendimentos de até 72 (setenta e duas) horas contados da abertura da ocorrência; 
4.13. Será aberto uma Ocorrência Técnica para cada problema reportado. A ocorrência será registrada via e-mail 
institucional da CONTRATANTE, com indicação da data e hora da abertura, e terá o seu identificador repassado por 
servidor do Setor Administrativo do CONIVALES, que efetuar a ocorrência para que seja feita a verificação dos tempos 
de atendimento; 
4.14. A CONTRATADA deverá oferecer quando solicitado relatório de acompanhamento das ocorrências, contendo a 
descrição dos mesmos, a solução adotada e indicadores de desempenho (por exemplo, tempo entre a abertura e o início 
da solução, tempo gasto para  a conclusão do atendimento, etc.); 
4.15. O não cumprimento do reparo no prazo pré-estabelecido, poderá acarretar em multa de 10% (dez por cento) 
sobre o valor do serviço necessário à solução do problema em questão (Gestão de Operação ou Suporte Técnico Local), 
multiplicado por cada hora de atraso na solução da ocorrência; 
4.16. Quando não for possível ou plausível a realização de atividades de Suporte Técnico Remoto, a CONTRATADA 
deverá realizar o Suporte Técnico Local; 
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4.17. A CONTRATADA deverá prestar serviços de avaliação e orientação técnica com relação às necessidades de 

alteração de programas-fonte, bem como arquitetura e configuração do sistema, suas funcionalidades, estrutura de 

dados e programas e sua integração com outros aplicativos e avaliação e melhoria de desempenho. 

4.18. Na hipótese da CONTRATADA tornar-se incapaz no período de execução contratual de dar continuidade ao 

desenvolvimento, manutenção ou suporte do software, obrigar-se- á a fornecer ao CONIVALES os códigos fontes e 

documentação da estrutura do banco de dados, dos diagramas de entidade e relacionamento, do modelo conceitual de 

dados, do modelo íssico de dados, dos módulos, programas, scripts e documentação produzida para  apoio ao usuário 

(helps e manuais). 

4.19. Não constitui responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento da infraestrutura de hardware e software 

necessária para a utilização do software, como computadores, impressoras e demais periféricos, rede local, 

conectividade, configuração dos computadores com o sistema operacional, browser, manutenção de hardware, rede e 

conectividade; 

4.20. A empresa deverá efetuar a instalação, parametrização, migração do sistema e treinamentos no prazo de até  
05 (cinco) dias uteis a contar da assinatura do contrato; Ao findar o prazo, o consorcio emitirá um atestado certificando 
que a empresa atendeu ou não os prazos estipulados; 
4.21. Deve ser feita a migração de informações disponibilizadas referentes aos softwares e dados, para 
funcionamento nos módulos dos sistemas a serem implantados;  
4.22. Todo o serviço deverá estar em conformidade com a Ordem de Serviço com a relação de itens ou de outro 
documento emitido pelo CONIVALES; 
4.23. Se a Contratada não cumprir os prazos ou recusar-se a atender a Ordem de Serviço, sem justificativa formal 
aceita pela Contratante, decairá seu do direito de fornecer o serviço adjudicado, sujeitando-se as penalidades previstas 
no edital, sendo convocados os licitantes remanescentes, em ordem de classificação; 
4.24. A CONTRATADA deverá implantar o software licitado com no mínimo 70% (setenta por cento) de suas 
funcionalidades e operacionalidades prevista neste Termo de Referência, em  até 05 (cinco) dias úteis contados da data 
da assinatura do contrato. 
4.25. A CONTRATADA deverá dispor do software licitado com suas funcionalidades e operacionalidades 
integralizadas, ou seja 100% (cem por cento) dos requisitos deste Termo de Referência atendido, em até 30 (trinta) dias 
contados da data da IMPLANTAÇÃO, sob  pena de rescisão do contrato, sem qualquer ônus a CONTRATANTE; 

5. CONDIÇÕES DE CONFIDENCIALIDADE 

5.1. Todas as informações obtidas ou extraídas pela CONTRATADA quando da execução dos serviços deverão ser 
tratadas como confidenciais por seus colaboradores, sendo vedada qualquer divulgação a terceiros, devendo a 
CONTRATADA zelar por si e por seus  sócios, empregados e subcontratados, pela manutenção do sigilo absoluto sobre os 
dados, informações, documentos, especificações técnicas e comerciais de que eventualmente tenham conhecimento 
ou acesso em razão dos serviços executados. 
5.2. A CONTRATADA deverá restituir imediatamente ao CONTRATANTE, quando do término do serviço ou 
quando for solicitada, qualquer informação confidencial do  CONTRATANTE. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. É responsabilidade da CONTRATADA a execução dos serviços em estreita observância da legislação vigente 
para contratações públicas, as especificações técnicas contidas neste Termo de referência, bem como em suas 
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propostas técnica e comercial, assumindo integralmente as seguintes obrigações: 
6.1.1. Participar com representante credenciado a decidir em seu nome de todas as reuniões  e atividades de 
coordenação, planejamento, acompanhamento e avaliação que venham a                                    ser convocadas pelo CONTRATANTE; 
6.1.2. Prover o pessoal necessário para garantir a execução dos serviços, sem interrupção, seja por motivos de férias, 
descanso semanal, licença, falta ao serviço, demissão e outros  análogos, obedecidos às disposições da legislação 
trabalhista vigente; 
6.1.3. Atender às solicitações de serviços de acordo com especificações técnicas, procedimentos de controle 
administrativos e cronogramas que venham a ser estabelecidos  pelo CONTRATANTE; 
6.1.4. Acatar as orientações do CONTRATANTE, sujeitando-se a mais ampla fiscalização, prestando os esclarecimentos 
solicitados e atendendo às reclamações formuladas; 

6.1.5. Registrar problemas e obstáculos identificados durante a execução dos serviços e informá-los, 
tempestivamente e formalmente, ao CONTRATANTE; 

6.1.6. Tratar como confidenciais quaisquer informações, dados, processos, fórmulas ou códigos a que tenha acesso 
para execução do objeto, utilizando-os apenas para as finalidades previstas no CONTRATO, não podendo revelá-los ou 
facilitar sua revelação a terceiros; 
6.1.7. Substituir, sempre que exigido pelo CONTRATANTE e independentemente de justificativa, qualquer prestador 
de serviço cuja atuação, permanência ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios 
à disciplina da repartição ou ao interesse da Administração Pública; 
6.1.8. Apresentar os documentos fiscais de cobrança em conformidade com o estabelecido no CONTRATO e nos 
instrumentos normativos que orientam a matéria; 
6.1.9. Manter, durante toda a execução do CONTRATO, as condições de habilitação e qualificação exigidas 
para a contratação;  

6.1.10. Reparar ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do CONTRATO  em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do serviço; 

6.1.11. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,     decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do CONTRATO, não excluindo ou reduzindo       essa responsabilidade à fiscalização e ao 
acompanhamento do CONTRATANTE; 
6.1.12. Responder pelas despesas decorrentes de danos de quaisquer ações, seja por sua própria culpa ou quaisquer 
de seus empregados e prepostos, obrigando-se, igualmente, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações 
judiciais de terceiros que lhes venham a ser exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do CONTRATO; 
6.1.13. Manter seus funcionários ou representantes credenciados devidamente identificados quando da execução de 
qualquer serviço nas dependências do CONTRATANTE referente    ao objeto contratado, determinando a estrita observação 
das normas de segurança (interna  e de conduta); 

6.1.14. Ter pleno conhecimento de todas as condições e peculiaridades inerentes aos serviços a serem executados, 
não podendo invocar posteriormente desconhecimento para cobrança de serviços extras; 
6.1.15. Refazer os serviços nos quais se verifiquem danos ou qualquer defeito nos materiais e métodos utilizados, no 
prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente, sob pena sofrer sanções 
por inexecução. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. É responsabilidade do CONTRATANTE a manutenção das condições necessárias para a realização dos serviços 
por parte da CONTRATADA em estrita concordância com os termos das leis aplicadas às contratações públicas e as 
especificações técnicas contidas neste termo, especialmente para: 
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7.1.1. Nomear e destacar equipe composta por servidores que detenham conhecimento do negócio e dos perímetros 
alvo do projeto; 
7.1.2. Redefinir o prazo e cronograma dos serviços, em conjunto com a CONTRATADA, caso  alguma situação estratégica 
venha causar impacto nas atividades; 
7.1.3. Fornecer à CONTRATADA todas as informações técnicas solicitadas sobre o ambiente a ser utilizado na prestação 
dos serviços pela CONTRATADA; 
7.1.4. Permitir, durante a vigência do CONTRATO, o acesso a equipamentos, instalações, documentos e informações 
solicitadas para a execução do projeto para os representantes  ou prepostos da CONTRATADA, desde que devidamente 
identificados e acompanhados por representante do CONTRATANTE; 
7.1.5. Aprovar os documentos correspondentes aos produtos finais; 
7.1.6. Efetuar o pagamento à CONTRATADA de acordo com os valores estabelecidos no contrato; 
7.1.7. Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando 
em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas 
por parte da CONTRATADA; 
7.1.8. Atestar a execução dos serviços objeto deste CONTRATO por meio do setor competente. 

8. DA SUBCONTRATAÇÃO 

8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

9. CONTROLE DA EXECUÇÃO 

9.1. Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante para acompanhar e fiscalizar 
a entrega dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando 
o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados; 
9.1.1. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências  relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à  autoridade competente para as providências cabíveis; 

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, 
na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

 

10. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1. Comete Infração Administrativa nos termos da Resolução Nº 38/2023 - CONIVALES e demais legislações licitatórias 
vigente, a Contratada que: 
10.1.1. Não assinar o Contrato; 
10.1.2. Não apresentar documentação exigida no edital; 
10.1.3. Apresentar documentação falsa; 
10.1.4. Causar atraso na execução do objeto; 
10.1.5. Não mantiver a proposta; 
10.1.6. Falhar na execução do Contrato; 
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10.1.7. Fraudar a execução do Contrato;  
10.1.8. Comportar-se de modo inidôneo; 
10.1.9. Declarar informações falsas; 
10.1.10. Cometer fraude fiscal. 
10.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, o CONIVALES pode aplicar à Contratada as seguintes 
sanções: 
10.2.1. Notificação Formal, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a 
Contratante; 
10.2.2. Advertência Formal, quando o motivo que acarretou a Notificação Formal não for solucionado ou justificável; 
10.2.3. Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até 
o limite de 30 (trinta) dias; 
10.2.4.  Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual 
o CONIVALES opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
10.2.5. Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 
a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
10.2.6. As sanções previstas nos Subitens 10.2.1, 10.2.3 e 10.2.4 poderão ser aplicadas à Contratada juntamente com 
as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
10.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei Nº 14.133, de 2021, e 
subsidiariamente a Lei Nº 9.784, de 1999. 
10.4. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 
recolhidos em favor do município. 
10.5. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
10.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o CONIVALES 
poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme Artigo 419 do Código Civil. 
10.7. A Autoridade Competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, 
o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ao CONIVALES, observado o princípio da proporcionalidade. 
10.8. As sanções serão publicadas no Diário Oficial do Município sede do CONIVALES, e/ou Diário Oficial Próprio do 
CONIVALES, bem como no sítio eletrônico oficial do CONIVALES e encaminhadas ao Tribunal de Contas do Estado de 
Sergipe (TCE/SE) com cópia aos municípios integrantes do consórcio. 
 

11. DA VIGÊNCIA 

11.1. O prazo de vigência da contratação é de 02 (dois) anos contados da assinatura, prorrogável sucessivamente 
por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

11.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado, 
atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:  

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham 
sido prestados regularmente;   
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c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do 
serviço;   

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;  

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

11.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

11.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

11.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do primeiro 
período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. 

11.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de 
inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação 

 
 
 

Brisa Rocha Meneses 
Gerente de Gestão Contratual 
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TABELA DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO 
 

CARACTERÍSTICAS 
TÉCNICAS DO SISTEMA 

NOTAS PONTUAÇÃO 
PONTUAÇÃO 

CLASSSIFICADA 

FUNCIONALIDADES GERAIS E 
CONTROLE DE ACESSO 

Satisfatório: 15 pontos 

Parcialmente Satisfatório: 8 pontos 

Insatisfatório: 0 pontos 

15 

 

CADASTROS BÁSICOS 

Satisfatório: 15 pontos  

Parcialmente Satisfatório: 8 pontos 

Insatisfatório: 0 pontos 
15 

 

GESTÃO DE PROCESSOS 
ADMINISTRATIVOS 

Satisfatório: 20 pontos  

Parcialmente Satisfatório: 10 pontos 

Insatisfatório: 0 pontos 
20 

 

GESTÃO DE PEDIDOS E 
REQUISIÇÕES 

Satisfatório: 20 pontos  

Parcialmente Satisfatório: 10 pontos 

Insatisfatório: 0 pontos 
20 

 

GESTÃO DE ORDENS DE 
FORNECIMENTO E NOTAS 
FISCAIS 

Satisfatório: 20 pontos  

Parcialmente Satisfatório: 10 pontos 

Insatisfatório: 0 pontos 
20 

 

RELATÓRIOS E OUTRAS 
FERRAMENTAS 
ELETRÔNICAS 

Satisfatório: 10 pontos  

Parcialmente Satisfatório: 5 pontos 

Insatisfatório: 0 pontos 
10 

 

TOTAL 100  
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ANEXO III – MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 
 
TERMO DE CONTRATO Nº XX/2024 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XX/2024 

 
Aos XX dias de XXXXXXXXXX do ano de 2023, o Consórcio Intermunicipal do Vale do São Francisco - CONIVALES, inscrito 
sob o número de CNPJ/MF. 28.715.986/0001-03, sub sediado na Avenida Hermes Fontes, Nº 848, Suíssa, Aracaju/SE, 
CEP. 49.050-000, neste ato representado pela sua autoridade competente, o Senhor XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, 
inscrito sob o número de Registro Geral (RG) XXXXXXXXXXXXXXX,  e sob o número de Cadastro de Pessoa Física (CPF) 
XXXXXXXXXXXXXXXX, doravante denominado CONTRATANTE, nos termos da Resolução Nº 38/2023, de 23 de fevereiro 
de 2023, da Lei Nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto Nº 
7.892, de 23 de janeiro de 2013,  da Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006, aplicando-se 
subsidiariamente, a Lei Nº 14.133, de 01 de abril de 2021, conforme classificação das propostas apresentadas no Pregão 
Eletrônico Nº XX/2024, RESOLVE contratar LICENÇA DE USO DE SOFTWARE DE GESTÃO DE LICITAÇÕES E COMPRAS 
COMPARTILHADAS, constantes no edital do referido pregão, que passam a fazer parte deste Termo de Contrato, tendo 
sido a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita sob o número de CNPJ/MF. XXXXXXXXXXX/XXXX-XX, 
Inscrição Estadual Nº XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, sediada na Rua XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, Nº XXX, 
bairro, cidade/estado, CEP. XXXXX-XXX, classificada com o respectivo item e preço, conforme determinado no Item 02 
deste documento, neste ato representado pelo Sr.(a) XXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrito(a) sob o número de Registro 
Geral (RG) XXXXXXXXXXXXXXX, e sob o número de Cadastro de Pessoa Física (CPF) XXXXXXXXXXXXXXXX, doravante 
denominado CONTRATADA.  
 

 Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do Pregão Eletrônico Nº XX/2024 e seus anexos, do qual 

é parte integrante e complementar, vinculando-se, ainda, à proposta do fornecedor registrado. 

 

01. DO OBJETO 

 

1.1. O presente Termo de Contrato tem por objeto o CONTRATAÇÃO DE LICENÇA DE USO DE SOFTWARE DE GESTÃO 

DE LICITAÇÕES E COMPRAS COMPARTILHADAS, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES, EXIGÊNCIAS E 

ESTIMATIVAS, ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO, conforme o Termo de Referência (Anexo I) do edital do Pregão 

Eletrônico Nº XX/2024, parte integrante deste contrato, assim como a proposta vencedora, independentemente de 

transcrição. 

 

02. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
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2.1. De acordo com a adjudicação e homologação na plataforma do BNC, disponível no link https://bnc.org.br/,o(s) 

item(ns) arrematado(s) pela Contratada, firmado(s) neste instrumento, é(são) o(os) constante(s) no Anexo I deste.  

Todas as especificações do objeto contidas na Proposta Financeira Final, Termo de Referência e Anexo I desde 
documento, como descritivo, unidade de medida, marca ou fabricante quando for o caso, valor mensal, valor global, 
vinculam a Contratada. 
 
2.2. O valor mensal é de R$ XXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX), perfazendo o valor total de R$ XXXXXXXX 
(XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX). 
 
2.3. No valor acima estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
  
 

03. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

3.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 02 (dois) anos, com início na data de XX/XX/2024 e encerramento 

em XX/XX/202X, de acordo com as normas estabelecidas pela Lei Nº 14.133/21, prorrogável sucessivamente por iguais 

períodos, limitada a vigência máxima de 10(dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

3.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado, 
atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:  

a. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada; 

b. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham 
sido prestados regularmente;   

c. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do 
serviço;   

d. Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;  

e. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

3.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

3.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

3.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do primeiro 
período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. 

3.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de 
inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação 
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04. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação, estão programadas em dotação orçamentária prevista no orçamento 

municipal para o exercício de 2024, conforme indicação abaixo: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

UO: 01001 - CONIVALES – Consorcio Intermunicipal do Vale do São Francisco  
Atividade:  04.122.1001.4001 Gestão das Ações Administrativas do CONIVALES. 
Elemento de Despesas: 339040.00 Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação – Pessoa Jurídica. 
Sub Elemento: 339040.01 Locação de Software. 
Fonte de Recursos: 1880.0000 Recursos Próprios dos Consórcios 
 

 

05. REAJUSTES E ALTERAÇÕES 

 

5.1. O presente Contrato poderá ser alterado, com as seguintes justificativas nos seguintes casos: 

5.1.1. Unilateralmente pelo CONIVALES: 

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos seus objetivos; 

b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu 

objeto, nos limites permitidos pela Lei Nº 14.133/21. 

5.1.2. Por acordo das partes: 

a) quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido 

o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com relação ao cronograma financeiro fixado, sem a 

correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço. 

b) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da 

administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio 

econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de 

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, 

caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 

5.2. O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no 

caso particular de reforma de ediíscio ou de equipamento, até o limite de 50% (cinquenta por cento) para os seus 

acréscimos. 

5.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no parágrafo anterior, salvo as supressões 

resultantes de acordo celebrado entre os contratantes de acordo com a pela Lei Nº 14.133/21. 
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5.4. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições 

legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, 

implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso. 

5.5. Em havendo alteração unilateral do contrato que aumente os encargos do contratado, o CONIVALES deverá 

restabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro inicial. 

5.6. A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio contrato, as atualizações, 

compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento nele previstas, bem como o 

empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do seu valor corrigido, não caracterizam alteração do 

mesmo, podendo ser registrados por simples apostila, dispensando a celebração de aditamento. 

 

06. CONCESSÃO DA LICENÇA DO USO DO SOFTWARE, TREINAMENTO E SUPORTE TECNICO 

 
6.1. A CONTRATADA deve conceder uma cópia da Licença de Uso do Sistema em regime contratual de LOCAÇÃO; 
6.2. A CONTRATADA deverá disponibilizar o link de acesso ao software; 
6.3. A CONTRATADA deverá promover a capacitação do servidor indicado pelo CONIVALES, que terá o perfil de 
ADMINISTRADOR do software; 
6.4. A CONTRATADA deverá promover a capacitação de todos os potenciais usuários do software; devendo toda 
despesa decorrente disto ser de responsabilidade da CONTRATADA, tal como deslocamento, documentação técnica do 
software, apostilas e treinamento presencial. 
6.5. O treinamento dos servidores do CONIVALES nas metodologias de engenharia de software, linguagens de 
desenvolvimento, banco de dados e outros recursos tecnológicos  não será obrigação da CONTRATADA. 
6.6. A capacitação poderá ocorrer em grupos ou individualmente a depender da necessidade do  Consórcio, podendo ser feita 
presencialmente ou online através de canais de comunicação simultânea (exemplo: Telefone, Skype, Whatsapp e/ou 
outros) sem ônus ao CONIVALES, com local, data e horário previamente definido entre as partes; 
6.7. No decorrer da vigência do contrato, no caso da necessidade de treinamento de mais  potenciais usuários, o 
treinamento da forma explanada nos subitens anteriores deverá se  repetir sem ônus ao Consórcio ou potencial usuário; 
6.8. Os treinamentos devem ocorrer no prazo máximo de até 05 (cinco) dias uteis a contar da assinatura do contrato; 
Ao findar o prazo, o consorcio emitirá um atestado certificando que a empresa atendeu ou não os prazos estipulados; 
6.9. A CONTRATADA obriga-se a prestar os seguintes serviços de Suporte Técnico remoto e Local (no endereço da 
Sub-sede do CONIVALES), de segunda-feira a sexta-feira em horário comercial das 08 às 18 horas: 
6.9.1. Instalação, configuração e otimização do sistema; 
6.9.2. Identificação e correção de problemas operacionais relativos ao sistema; 
6.9.3. Avaliações, diagnósticos e proposições de melhorias do ambiente. 
6.10. Serviço de Atendimento Remoto corresponde ao atendimento, por telefone, ou e- mail para solução de 
problemas (suporte técnico para o tratamento de falhas, dúvidas, orientações técnicas para a perfeita utilização da 
solução e investigação de supostos erros) para garantir a plena utilização e funcionamento do software no ambiente 
operacional do CONIVALES; 

6.11. A CONTRATADA deverá possuir atendimento remoto de dúvidas técnicas em  português, via telefone, ou via 
internet, no horário comercial (08:00 às 18:00 horas, horário de Brasília, de segunda- feira a sexta-feira, exceto feriados); 
6.12. A CONTRATADA deverá garantir o atendimento das ocorrências de manutenção corretiva dentro dos prazos de 
atendimentos de até 72 (setenta e duas) horas contados da abertura da ocorrência; 
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6.13. Será aberto uma Ocorrência Técnica para cada problema reportado. A ocorrência será registrada via e-mail 
institucional da CONTRATANTE, com indicação da data e hora da abertura, e terá o seu identificador repassado por 
servidor do Setor Administrativo do CONIVALES, que efetuar a ocorrência para que seja feita a verificação dos tempos 
de atendimento; 
6.14. A CONTRATADA deverá oferecer quando solicitado relatório de acompanhamento das ocorrências, contendo a 
descrição dos mesmos, a solução adotada e indicadores de desempenho (por exemplo, tempo entre a abertura e o início 
da solução, tempo gasto para  a conclusão do atendimento, etc.); 
6.15. O não cumprimento do reparo no prazo pré-estabelecido, poderá acarretar em multa de 10% (dez por cento) 
sobre o valor do serviço necessário à solução do problema em questão (Gestão de Operação ou Suporte Técnico Local), 
multiplicado por cada hora de atraso na solução da ocorrência; 
6.16. Quando não for possível ou plausível a realização de atividades de Suporte Técnico Remoto, a CONTRATADA 
deverá realizar o Suporte Técnico Local; 
6.17. A CONTRATADA deverá prestar serviços de avaliação e orientação técnica com relação às necessidades de 

alteração de programas-fonte, bem como arquitetura e configuração do sistema, suas funcionalidades, estrutura de 

dados e programas e sua integração com outros aplicativos e avaliação e melhoria de desempenho. 

6.18. Na hipótese da CONTRATADA tornar-se incapaz no período de execução contratual de dar continuidade ao 

desenvolvimento, manutenção ou suporte do software, obrigar-se- á a fornecer ao CONIVALES os códigos fontes e 

documentação da estrutura do banco de dados, dos diagramas de entidade e relacionamento, do modelo conceitual de 

dados, do modelo íssico de dados, dos módulos, programas, scripts e documentação produzida para  apoio ao usuário 

(helps e manuais). 

6.19. Não constitui responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento da infraestrutura de hardware e software 

necessária para a utilização do software, como computadores, impressoras e demais periféricos, rede local, 

conectividade, configuração dos computadores com o sistema operacional, browser, manutenção de hardware, rede e 

conectividade; 

6.20. A empresa deverá efetuar a instalação, parametrização, migração do sistema e treinamentos no prazo de até  
05 (cinco) dias uteis a contar da assinatura do contrato; Ao findar o prazo, o consorcio emitirá um atestado certificando 
que a empresa atendeu ou não os prazos estipulados; 
6.21. Deve ser feita a migração de informações disponibilizadas referentes aos softwares e dados, para 
funcionamento nos módulos dos sistemas a serem implantados;  
6.22. Todo o serviço deverá estar em conformidade com a Ordem de Serviço com a relação de itens ou de outro 
documento emitido pelo CONIVALES; 
6.23. Se a Contratada não cumprir os prazos ou recusar-se a atender a Ordem de Serviço, sem justificativa formal 
aceita pela Contratante, decairá seu do direito de fornecer o serviço adjudicado, sujeitando-se as penalidades previstas 
no edital, sendo convocados os licitantes remanescentes, em ordem de classificação; 
6.24. A CONTRATADA deverá implantar o software licitado com no mínimo 70% (setenta por cento) de suas 
funcionalidades e operacionalidades prevista neste Termo de Referência, em  até 05 (cinco) dias úteis contados da data 
da assinatura do contrato. 
6.25. A CONTRATADA deverá dispor do software licitado com suas funcionalidades e operacionalidades 
integralizadas, ou seja 100% (cem por cento) dos requisitos deste Termo de Referência atendido, em até 30 (trinta) dias 
contados da data da IMPLANTAÇÃO, sob  pena de rescisão do contrato, sem qualquer ônus a CONTRATANTE; 
 

07. DA FISCALIZAÇÃO 
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7.1. Nos termos da Lei Nº 14.133/21, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, 

anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário 

à regularização de falhas ou defeitos observados. 

7.1.1. Fica estabelecido por meio de Resolução, servidor que atuara como Fiscal dos Contratos (provindos desta 

licitação); 

7.1.2.  O representante da Fiscal anotará em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do 

contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o 

que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis; 

7.1.3. Sempre que identificado qualquer irregularidade, o Fiscal notificara formalmente o CONIVALES, a fim de que o 

consórcio execute as sanções administrativas previstas no edital da licitação, bem como na legislação vigente. 

7.1.4. Todo e qualquer eventual problema decorrente da execução do fornecimento dos itens contratados, deverá ser 

tratado diretamente com a equipe técnica do CONIVALES. 

 

08. DO PAGAMENTO 

 

8.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta de titularidade do 
contratado;  
 
8.2. Recebida a Nota Fiscal, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis 
por igual período, nos termos do Art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME Nº 77/2022.  
 
8.3. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, 
conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME Nº 77, de 2022. 10.3.1. O prazo de que trata 
os itens anteriores será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações 
decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o Inciso II do Art. 75 da Lei Nº 14.133, de 
2021 (R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).  
 
8.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura, quando o órgão contratante atestar a execução do 
objeto do contrato.  
 
8.5. A nota fiscal ou fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
documentação mencionada no Art. 68 da Lei Nº 14.133, de 2021.  
 
8.6. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade 
imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 
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Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a Contratante.  
 
8.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.  
 
8.8. Antes de cada pagamento à Contratada, será realizada consulta a sua regularidade fiscal, para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  
 
8.9. Constatando-se situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante;  
 
8.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da Contratada, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.  
 
8.11. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos 
do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  
 
8.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão da Ata de Registro de Preços ou Contrato, caso a Contratada não regularize sua situação.  
8.12.1. Será rescindido o contrato em execução com a Contratada inadimplente, salvo por motivo de economicidade, 
segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela 
máxima autoridade da Contratante.  
 
8.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 
 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E CONTRATADA 

 

9.1. São obrigações da Contratante: 

9.1.1. É responsabilidade do CONTRATANTE a manutenção das condições necessárias para a realização dos serviços 
por parte da CONTRATADA em estrita concordância com os termos das leis aplicadas às contratações públicas e as 
especificações técnicas contidas neste termo, especialmente para: 
9.1.2. Nomear e destacar equipe composta por servidores que detenham conhecimento do negócio e dos perímetros 
alvo do projeto; 
9.1.3. Redefinir o prazo e cronograma dos serviços, em conjunto com a CONTRATADA, caso  alguma situação estratégica 

venha causar impacto nas atividades; 
9.1.4. Fornecer à CONTRATADA todas as informações técnicas solicitadas sobre o ambiente a ser utilizado na prestação 

dos serviços pela CONTRATADA; 
9.1.5. Permitir, durante a vigência do CONTRATO, o acesso a equipamentos, instalações, documentos e informações 

solicitadas para a execução do projeto para os representantes  ou prepostos da CONTRATADA, desde que 
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devidamente identificados e acompanhados por representante do CONTRATANTE; 
9.1.6. Aprovar os documentos correspondentes aos produtos finais; 
9.1.7. Efetuar o pagamento à CONTRATADA de acordo com os valores estabelecidos no contrato; 
9.1.8. Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que exijam 
medidas corretivas por parte da CONTRATADA; 

9.1.9. Atestar a execução dos serviços objeto deste CONTRATO por meio do setor competente. 

 
9.2. São obrigações da Contratado. 

 
9.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
9.2.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no edital 
e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, 
modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 
9.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os Artigos 12, 13 e 17 a 27, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.2.4.  Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste documento, o objeto com avarias ou 
defeitos; 
9.2.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a data de recebimento da Ordem 
de Fornecimento, os motivos que possivelmente a impossibilitem do cumprimento do fornecimento no prazo previsto, 
com a(s) devida(s) comprovação(ões); 
9.2.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
9.2.7. Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos produtos, ainda que seja transporte especial, quando o 
produto assim exigir, assumindo exclusivamente a responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega do objeto 
até o devido atesto da nota fiscal, inclusive o frete; 
9.2.8.  Cumprir com a legislação vigente inerente ao objeto, inclusive com todos os encargos tributários, fiscais, 
trabalhista, devendo arcar ainda, com todas as despesas e custo necessários ao cumprimento do objeto. 
9.2.9.  Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
9.3. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

10.1. Comete Infração Administrativa nos termos da Resolução Nº 38/2023 - CONIVALES e demais legislações licitatórias 
vigente, a Contratada que: 
10.1.1. Não assinar o Contrato; 
10.1.2. Não apresentar documentação exigida no edital; 
10.1.3. Apresentar documentação falsa; 
10.1.4. Causar atraso na execução do objeto; 
10.1.5. Não mantiver a proposta; 
10.1.6. Falhar na execução do Contrato; 



 

49 

10.1.7. Fraudar a execução do Contrato;  
10.1.8. Comportar-se de modo inidôneo; 
10.1.9. Declarar informações falsas; 
10.1.10. Cometer fraude fiscal. 
10.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, o CONIVALES pode aplicar à Contratada as seguintes 
sanções: 
10.2.1. Notificação Formal, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a 
Contratante; 
10.2.2. Advertência Formal, quando o motivo que acarretou a Notificação Formal não for solucionado ou justificável; 
10.2.3. Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até 
o limite de 30 (trinta) dias; 
10.2.4.  Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual 
o CONIVALES opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
10.2.5. Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 
a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
10.2.6. As sanções previstas nos Subitens 10.2.1, 10.2.3 e 10.2.4 poderão ser aplicadas à Contratada juntamente com 
as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
10.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei Nº 14.133, de 2021, e 
subsidiariamente a Lei Nº 9.784, de 1999. 
10.4. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 
recolhidos em favor do município. 
10.5. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
10.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o CONIVALES 
poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme Artigo 419 do Código Civil. 
11.7. A Autoridade Competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, 
o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ao CONIVALES, observado o princípio da proporcionalidade. 
10.8. As sanções serão publicadas no Diário Oficial do Município sede do CONIVALES, e/ou Diário Oficial Próprio do 
CONIVALES, bem como no sítio eletrônico oficial do CONIVALES e encaminhadas ao Tribunal de Contas do Estado de 
Sergipe (TCE/SE) com cópia aos municípios integrantes do consórcio. 
 

11. DA RESCISÃO 

 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas na Lei Nº 14.133, de 2021, sem 

prejuízo das sanções aplicáveis. 

11.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 

observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as 

demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa 

do CONIVALES à continuidade do contrato. 
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11.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à Contratada o direito à prévia e 

ampla defesa. 

11.4. A Contratada reconhece os direitos da Contratante em caso de rescisão administrativa prevista na Lei Nº 14.133, 

de 2021. 

11.5. O Termo de Rescisão será precedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 

11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.5.3. Indenizações e multas. 

 

12. DAS VEDAÇÕES 

 

12.1. É vedado à Contratada: 

12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

12.1.2. Interromper a execução contratual sob a alegação de inadimplemento por parte da Contratante, salvo nos casos 

previstos em lei. 

 

13. DOS CASOS OMISSOS  

 

13.1. Os casos omissos serão decididos pela Contratante, segundo as disposições contidas na Lei Nº 14.133, de 2021 e 

demais normas federais de licitações, contratos administrativos e subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 

Lei Nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

14. DA PUBLICAÇÃO  

 

14.1. Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, nos Diários Oficiais 

pertinentes, no prazo previsto na Lei Nº 14.133, de 2021. 

 

15. DO FORO  
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15.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Contrato, será o da Seção Judiciária do Distrito 

de Amparo do São Francisco, Comarca de Cedro de São João/SE. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias de igual teor que, que 

após leitura e avaliada em conformidade, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 

participantes. 

 

 
 
 

 

Sr. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX Sr. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONIVALES REPRESENTANTE LEGAL 

 

 

Testemunhas: 

 

___________________________________ CPF nº _________________________________ 

 

___________________________________ CPF nº _________________________________ 


